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lei de Agrotóxicos e a lei Ambiental, criando um siste­
ma de licenciamento controlado. dependendo do caso, 
por até quatro instâncias reguladoras- a Comissão T éc­
nica Nacional de Biossegurança (CTNBio), a Agência de 
Vigilância Sanitária (Anvisa). o Instituto Brasileiro de Meio 
Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (lbama) e o 
Ministério da Agricultura. Pecuária e Abastecimento. 

A partir de 28 de março, data da publicação da 
nova lei de biossegurança. Lei n•11.1 05/05, os pesqui­
sadores submeterão os processos à nova Comissão 
Nacional de Biossegurança, que será, na maioria dos 
casos. a única instância decisória em termos de análise 
e aprovação de pesquisa e uso comercial de organis­
mos geneticamente modificados quanto à biossegurança. 
A Lei inova por criar um Conselho de Ministros para 
decidir sobre os impactos sócio-econômicos de cada 
produto transgênico, o que dá maior garantia à socie­
dade de que as decisões técnico-cientificas não sofre­
rão a interferência de interesses econômicos. 

Seja no âmbito da antiga ou da nova legislação, a 
Embrapa vem trabalhando ativa­
mente para vencer os desafios 
metodológicos em relação às pes­
quisas de biossegurança. Para atin­
gir tal objetivo, metodologias in­
ternacionalmente reconhecidas 
devem ser ajustadas aos padrões 
nacionais, ao tempo em que ou­
tras situações, principalmente na 
área de segurança/risco ambiental, 
demandam que a metodologia de 
análise seja desenvolvida e certifi­
cada, pois se trata de experiência 
pioneira no ambiente tropical do 
Brasil. Para dar ainda maior 
confiabilidade ao processo, deci­

diu-se em 2003 que os laboratórios da Empresa envol­
vidos com. análises para futuro registro comercial de 
plantas transgênicas iniciassem a implantação de Boas 
Práticas Laboratoriais (BPL), mesmo que sua aplicação 
possa encarecer bastante os procedimentos de pesqui­
sa e desenvolvimento, e não faça ainda parte das politi­
cas de financiamento de ciência e tecnologia no Brasil. 

Os produtos-modelo trabalhados pela rede de 
biossegurança da Embrapa são mamão, feijão e batata 
com resistência a diferentes vírus, algodão com resis­
tência a insetos e soja com tolerância a herbicidas. Po­
tencialmente, outros produtos, como milho, sorgo, ba­
nana, cana-de-açúcar, eucalipto e outras espécies 
transgênicas que servirão como biofábricas, poderão 
integrar o conjunto de projetos da rede. Um grande 
obstáculo a ser transposto é o alto custo das análises 
de biossegurança, fato que vem levando instituições 
públicas em todo o mundo a discutir alternativas 
metodológicas que possam administrar a segurança, com 
menor custo, possibilitando que países em desenvolvi­
mento venham ascender ao mesmo patamar de 
competitividade tecnológica que aqueles que se apóiam 
nas grandes empresas multinacionais do ramo. 

MARIA JOSÉ AMSTALDEN SAMPAIO é pesquisa­
dora da Superintendênda de Pesquisa e DesenvoMmenco da 
Embrapa. 

"O Brasil tem uma matriz 
energética considerada limpa e 

várias iniciativas que se destinam 
a esse mercado: biogás metano 

de aterro sanitário e dejeto 
animal, carvão vegetal para 

siderurgia, biodiesel, casca de 
arroz e bagaço de cana, e 

florestas plantadas" 

As OPORTUNIDADES 
DO PROTOCOLO 

DE Kvoro 
MAGDA APARECIDA DE liMA 

HELVÉCIO DE-POlll 

O Protocolo de Kyoto, adotado na Conven­
ção das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima e em vigor desde fevereiro deste ano, esta­
belece metas aos países industrializados para que 
as emissões de gases causadores do efeito estufa 
(GEE) sejam reduzidas em 5%, na média, com re­
lação aos níveis verificados no ano de 1990. Essas 
metas são diferenciadas entre as Partes e deve­
rão, em princípio, ser atingidas no período de 2008 
a 2012 (primeiro período de compromisso). Es­
sas metas de redução compulsória são atribuídas 
aos países industrializados que geram a demanda 
primária, base do mercado de crédito de carbono, 
cujo valor total estimado é muito variado, pois 
depende de uma série complexa de fatores políti­
cos, tecnológicos e econômicos. Para o mercado 
internacional total de carbono, há estimativas que 
podem variar de 4,6 a 200 bilhões de Euros 
(www.pointcarbon.com 29.12.2004), consideran­
do o ano de 2010. 

Entre os três mecanismos utilizados pelos 
países industrializados para o cumprimento das 
metas da Convenção, o Mecanismo de Desen­
volvimento Limpo (MDL) é o que envolve a par­
ticipação de países em desenvolvimento. Visa à 
mitigação das emissões de gases nos países em 
desenvolvimento, na forma de sumidouros, inves­
timentos em tecnologias mais limpas, eficiência 
energética (racionalização do uso de energia), 
florestamento e reflorestamento, fontes alterna­
tivas de energia, entre outras atividades, geran­
do créditos de carbono que podem ser comer­
cializados com os países industrializados. Deve­
se ressaltar que o MDL não é simplesmente um 
instrumento comercial pelo qual o poluidor paga: 
os projetos nesta linha devem contemplar o im­
pacto sócio-econômico benéfico, ser passíveis de 
transferência de tecnologia e contribuir para o 
desenvolvimento sustentável. 

O Brasil tem uma matriz energética conside­
rada limpa e realiza várias iniciativas de projetos 
que se destinam a esse mercado: biogás metano 
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de aterro sanitário e dejeto 
animal, carvão vegetal para 
siderurgia, biodiesel, casca 
de arroz e bagaço de cana 
como fonte de energia, e flo­
restas plantadas (de grande 
ou pequena escala, incluin­
do agroflorestas). 

Por meio do Programa 
de Incentivo às Fontes Al­
ternativas de Energia Elétri­
ca, vem sendo estimulado 
o aumento da participação 
das fontes alternativas na 
matriz energética brasilei­
ra. O Centro Nacional de 
Referência em Biomassa, 
com base na produção de 
267 mil toneladas de cana­
de-açúcar para uso na co­
geração de energia a partir 
do bagaço de cana, em subs­
tituição ao uso de combus­
tível fóssil, estima um po­
tencial energético de 3.852 
MW, com tendência de che­
gar a 20 mil MW. 

O uso de dejetos de 
suínos para co-geração de 
energia por meio da captu­
ra de biogás metano cons­
titui outro alvo de interesse para projetos de 
MDL A suinocultura no Brasil, que ocupa posi­
ção de destaque no ranking mundial de produ­
ção de carnes, apresenta um potencial médio 
de produção de O, I 064 m3 de biogás/kg de 
dejeto. A instalação de biodigestores visando à 
geração de créditos de carbono está sendo 
crescentemente adotada por suinocultores das 
regiões Sul e Centro-Oeste do País. 

Os óleos vegetais extraídos da mamona, do 
babaçu, do dendê, da soja, do algodão, do giras­
sol, do amendoim, entre outros, constituem uma 
importante e estratégica opção para a r~dução 
do uso de óleo diesel, e, conseqüentemente, pro­
jetos que envolvam o uso de.maquinaria à base 
desses biocombustíveis podem vir a ser poten­
ciais projetos de MDL O uso de biocombustiveis 
está sendo amplamente estimulado no País por 
meio do Programa Nacional de Produção e Use 
de Biodiesel (PNPB) e pela Lei no 11.097, de 13 
de janeiro de 2005, que dispõe sobre a introdu­
ção do biodiesel na matriz energética brasileira 
Contudo, será preciso estabelecer nova linha dí 
base para futuros projetos de MDL, uma vez que 
pelas regras deste mecanismo, o caráter d• 
adicionalidade dos projetos constitui um fato 
essencial para sua elegibilidade. 

Na qualidade de sumidouros de gás carbê 
nico, as florestas desempenham um papel irr 
portante na remoção de C02 da atmosfera, jw 
tificando a inclusão de reflorestamento e flc 
restamento entre as atividades elegíveis ao MDl 
Consideram-se aqui projetos de florestas c 



crescimento rápido, de recomposição vegetal de 
áreas degradadas, e outras modalidades, visando 
ao seqüestro de carbono atmosférico. Há ainda 
a modalidade de pequenos proj~tos florestais, 
bem como atividades desenvolvidas e implemen­
tadas por comunidades ou indivíduos de baixa 
renda, conforme definição do país hospedeiro 
do projeto (em que se incluem os sistemas 
agroflorestais, por exemplo). 

O manejo do solo é fator condicionante na 
estocagem de carbono, podendo conservar ou 
aumentar este estoque em função do manejo 
adequado, como no plantio direto, em que o Bra­
sil é líder mundial. O seqüestro de carbono no 
solo, embora não seja uma atividade contem­
plada no MDL, tem sido comercializado no mer­
cado interno americano, na Bolsa de Chicago 
(Chicago Climate Exchange). O desmatamento, 
principalmente com queimadas, é grave promo­
tor de emissões, porém, o uso sustentável da 
floresta e da agricultura sem fogo propiciam al­
ternativas importantes para o controle de emis­
sões de gases. A Embrapa vem desenvolvendo 
tecnologia neste sentido e coordena uma rede 
de pesquisa nacional - o Agrogases -. envolven­
do estudos e tecnologias relacionados à redu­
ção de emissões, incluindo prátícas e processos 
que promovam seqüestro de carbono no solo e 
na vegetação. 

MAGDA APARECIDA DE LIMA E HELVÉCIO 

DE-POLLI são, respectivamenre , pesquisadores da 
Embrapa Meio Ambiente e da Embrapa Agrobiologio. 
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